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PARECER JURÍDICO NO 108/2023

pRocEDIMENTo ELETRôNICo N': 23712023

REQUERf,NTE: DepaÍamento de Contratações Públicas

Ánf.l anlrrNISTRATIVA: Licitações e contratos Administrativos

ónCÃO fNftnnSSADO: Secretalia Municipal de Administração

ASSUNTO: Controle prévio de processo de contratagão. Pregão Presencial.

OBJETO DA CONTRATAÇÁO: Aquisigão dc materiais de construção.

EXíENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE

PROCESSO DE CONTRATAÇÀO. MODALIDADE
PREGÃO. FORMATO PRESENCTAL. PROCESSO

COM OS DOCUMENTOS NECFSSÁRIOS.

DESCzuÇÃO DO OBJETO E JUSTIFICATIVAS
SI IFI(]tI]N]'ES, POSSIBII,TDADI] DO

PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO. PARECER
FAVORÁVEL CONDICIONADO.

I. RELÀTóRIO.
O Departâmento de Contratações Públicas encarninha para análise da Procuradoria-Geral o

presente proccsso de contratação, conformc condições e especificações cotttidas no processo'

Constam no processo administrativo fisico:

I) Portarias n" 8.300/2022:

D Termo de referência;

nD Orçamentodcfinitivo;
IV) Análise crítica da pesquisa de preços;

V) Mapa de apuração de preços;

VD Relatórios de pesquisa de preços;

VID Despacho dc cncaminhamento do Prefeito Municipal;

VIID Parecer Conúbil;
IX) Minuta do edital;
X) Anexos II a VIII.

É o rclatório.

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.

2. l. Informacões oreliminares,
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Getal, nos tennos do art. 53 da

Lci n. 14.133, de 2021, realízar o controle previo de legalidade do processo de conÍatação, pela análise

da presenga e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realizagdo da contratação

pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação quanto

à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portânto, que todo procedimento

deverá observar a lcgislaçào apontada no corpo dcste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos

cssenciais.
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óutrossim, calha csclareccr que, cm regra, não compcte à Procuradoria-Ceral tecer considcraçõcs

acerca do mórito da presente contratação, teudo ein vista a incidência do prilcipio da discricionariedade

motivada da Administração Pública ao trâçar os paÍâmetros dos objetos e das contratações entendidos

como necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou

equívoco na descrição do objeto, especialmente quando em conftonto com os princípios que regem a

Administração Púbtica.

Com efeito, tecelemos os apontamentos pertinentes a cada etapa-/fase do processo de contratação'

confome documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como

indispensáveis à contratação.

2.2. Da Leels!êsráq-apli§llyc!.

cousiderando a existência temporária de leis concorrentes a respeito dâs conhatações públicas,

épermitidoqueaAdministraçãoPúblicaopteporquallegislaçàoiráadotaracadaprocessode
colrtratagào .

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no pfesente

processo, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratações públicas. Desse modo'

serao aplica,las as nomas previstas na Lei no 10.520, de 2O02, na Lei Complementar n" 123' de 2006'

bem como, de forma subsidiária, na Lei n" 8.666' de 1993, para a fase extema da licitação e durante toda

a relação contratual/obrigacional com a pessoajurídica vencedora do certame'

Contudo, no que tange à fase intema do processo de contratação, por inexistência de

incompatibilidade, pela rotina administrativa estabelecida pelos órgãos competelrtes, pela inexistência

de regulamentação local de diversos institutos referentes às licitações e contratos administrativos,

visluÃbra-se possível a aplicação, por analogia, das disposições da Lei n' 14.13312021, pat*

fundamentar os atos pratioados pelos agentes públicos municipais, não se tratando de aplicação oonjunta,

vedatla pcla uova Lei dc regência.

2.3. Do Termo de Referência'

conforme o disposto na nova Lei tle Licitações (alt. 6', inciso XXIII), termo de referência é o

documento necessário para a contratação de bens e servigos, que deve conter os seguintes palâmetros

e elernentos descritivos:

"a) deJinição do objeto, incluídos sua alurezq, os quanliloli:vos, o prazo do conlrolo e' se

for o c,tso, a possibilitlucle de suú prorroga\'Ao:
" b)' ftrid.amentaçiio cla cintranlao, que con.siste e reÍerência aos estudos técnicos

prekmiítaies correspondenÍes or, qrorrà, ndo Jor possível divulSçar esses estudos' o extrato dqs

pa es que ndo cortth'erem i íon11ações sisi1.rsa§,'' 
c) descriçao da soluçdo cttmo um todo' considerado todo o ciclo de ''tida do objeto;

d) requisitos da conLralsÇào;

ó rràarU de execução do ohieto, que co sisle ua defniçãtt de como o contrato deverá

pt oduzir os resultqdos pretendidos desde o seu itício até o §elt encerratnenlo:

fl ruodelo de geitdo do contrato, que descreve como a execução do objeto sera acctmpanhada

e fucalizoda pelo órgão ou enlidade ;
g) critérios de medição e de pagamettlo;

h) foruto e critétios de seleção do Jbmecedot;
i)"estimativas do valor du corttràtuçdo' acompathadas dos preços unitdríos r(erenciaís'

das nrciúrius cle calculo e dos documenÍos que lhe dão sttporte' com o'\ parâ teh'os utilizados pto s

a obtenção dos preços e para os resPectivos cúlculos, que devem corstar de documento

e classif.cado;
.j) adequaçtio orçamentdria; "

com efeito, trazendo a exegcse legal para o caso cm mesa, os principais elcmentos do termo de

referência serão âbordados na sequência. Vejamos.
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2,3.1. Definição e quantidade do obieto.

O termO de rcferência e oS ScUs docUmentos aneXos descrevcm oS itclls qUc compõem o

objeto da contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor total da contratação.

considerando a ausência de dados desanazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste

órgão consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição tócnica dos iteits que

compõem o objeto tla prescnte contfatação é de responsabilidade cxclusiva do(s) subscritor(es)

do documento.

2.3.2, Condições de execução do obieto da contratação'

considerando o objcto da pfesente contratagão, vislumbra-sc que qne telmo de tcÍêrência

prevê o prazo e as condições de execução do objeto, havendo reg'-as claras para os licitantes'

2.3.3. Da vigência do contrato administrativo/ata de registro de precos'

o prazo tle vigência do contrato/ata, previsto no tcrmo dc reÍêrência, está de acordo com

as disposições legais que regem o tema.

2,3.4. Dos recursos orcamentários.

o termo de referência não previu os recursos orçamentários para fzzet frente à despesa

proveniente da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contábil que

supre a exigôncia legal.

2.3.5. Do recebimento do objeto da contratacão e do pasamento'

otermodereferêncianãopreviuregrasespecíficasparaorecebimentodoobjetoda
contraÍação.

Dessaforma,aplicam-seasregrasgeraisprevistasnotópico22danrinutadoedital.

2.3.6. Da fiscalizacão da contratacão.

Enrregra,faz-senecessárioqueofiscaldacontrataçãosejaumservidorpúblicode
provimento efetivo, a Íim de permitir a continuidatie do serviço pirblico e garantir, cm tesc, a

maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas

Comefeito,o(a)servidor(a)indicado(a)notermodereferênciaédeprovimentoefetivo,e
sua indicação como fiscal é de responsabilidade dos subscritores do documento.

2.3.7, Da iustiÍicativa pârâ â contratÀcão.

Ajustificativaconstantenotermodgreferênciaésuficienteparademonsttarointeresse
público da realização da presente contratagão.

Destarte, como mecanisrno de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-

se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referência

atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois fornecc subsídios claros para que os interessados

possam oferecer as suas propostas e indica as cláttsulas míuimas para a excsução conúatual'

2.4. Da pesquisa de Precos.
Consta nos autos a documentação relativa à pesquisa de preços rcalizada" constando as

justificativas da estirnativa do preço do objeto da contratação, com a tnetodologia adotada para cada

item.
Nesse rumo, considerando a dinâmica administratiVa e a realização da pesquisa pela secretaria

Municipal de contratações Públicas, órgão divcrso <laquele interessado na contratação, vislumbra-sc

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Cerfto - 85760-000 - Fo[e: 46-3552-1321 - ramal 217

procuiatloria@capatrema pr'gttv.br -Dt. Ãlvaro §kiba Júnior 3/6





Município de Capanema - PR
Procumdoria-(ie ral

suficiente as informações constantes no processo, sob a exclusiva responsabilidade dos agentes públicos

que confêccionaram os tlocumentos.

2.5. Da Minuta do Edital.
2.5.1. Da Modalidade da Licitação,
No tocante à csoolha da modalidarlc pregão, os fi,rndamentos estão assentados enl dois fatorcs: (i)

a possibilidade juridica de caraclenztçío do objeto da licitação como um bern/serviço colnum, nos

termos da Lei n" 10.520, de 2002; e (ii) a necessidade de se contratal' aquele que ofetece o menor valor

pelo serviço/bem, denÍro dos parâmetros objctivamente fixados no processo de licitação.

Nesse rumo, o Pregão ó modatidade de lioitação instituída pela Lei n' 10.520, de 2002, resttita à

contÍatação de bens e seruiços comuns, corn disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o

processo de escolha de fututos contratados da Administração em hipóteses determinadas e específicas,

aplicando-se, subsidiariamente, as nomas da Lei rf 8.66611993.

A própria Lei mencionada alhures, em seu art. 1o, parágraÍb único, esclarece o que se devc

entender por "bens e ser-viços comuns":
" Consideram-se bens e ser'úços comut$, Para os rtns e eÍeilos deste a igo' oqueLes crtios

padrões de desempenho e qualilade possam ser objetivame te deJinidos pelo edilal, lol moio de

especifcações usuais no mercado".

A douirina tem rnuito estudado a abrangência da expressão "bens e serviços cotnuns", citem-se

as considerações do insigne Professor José dos Santos Carvalho Filho, em sua obra "Manual de Direito

Administrativo" (25" Ed., Editora Atlas, p.304), para quem a amplitude do termo "bens e serviços

comtrns" permite a adoção do pregão para praticamentc todos os bens e serviços:

',Para especiJicar Etais os bens e seryiços Çomu s, e diante cla previsão legal de ato

regulamaúar, J'oi expedido o Decreto u" 3.555, de 8 8.2000. No qnexo, otde há a enumetaçtio,

pode co statat-se que prdticamente todos os bens e serviços;foram considerados comuns: Poucos,

na vet'd«cle, eslarãoJ'ora da relctçdo, o que sigirtct que o pregão ser« adotado em grande escala" '

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração, conformc descrito no Ternro de

referência, e sonsiderando a cxistência de um mercado vasto, diversificado e capaz de identificar

arnplamente as especihcações usuais deste objeto, infere-se a regulalidade da adoção do pregão como

modalidade desta licitação.

2.5.2. Do Formato da Licitacão.
A orientação consolidada do Tribunal de contas do Estado do Paraná (Acórdão n" 2605/18 -

Tribunal Plelo) ó 1o sentido de que se deve adotar o formato eletrônico nas licitações, concluindo pelas

seguintes teses:

"a) Observada a legislação mutticipal, que deve previamente regulamenlar tt

matéria, deve o gestor obsetvar que, por regro, o pregào, na sua Jonna eletrônica,

consisle na motlalidade que se mostra mais adeEtada paru a aquisíçAo de bens e

serviços comuns, podendo, cottludo, coníorme o caso em corxcreto, ser prelerido o

Jbrma presenciul, desde que devidantente justiJicado, u ampurar a maiot vantagem à

AtlministruÇão e ohservância aos demais princípios inerentes às licitüções, nos exotos

termos dos arÍs . 3', I, da Lei n." 10.520/2002 e 50 da I'ei n." 9.784/99;

b) A opçclo pelo pregão presencial em detrimento do elelrônico scmpre det'erá ser

amparada por jusfirtcsfirs, ttos termos dos qrts. 3', I, dtt Lei n." l0 520/2002 e 50 da

Lei n.'9.781/99."
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Registre-sc, também, que o § 2'do art. 17 da Lei n' 14.1332021trouxe previsão expressa de que

"as licitagões serão realizadas preferencialmente sob a forma cletrônica, admitida a utilizagão da ftrrma

presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e

vídeo".
Dostârte, vislumbra-se que a tcgrâ é a :ulihzagáo do formato eletrônico, porém, em havcndo

justificativa razoável, torna-se possívcl a utilização do Í'ormato presencial da licitação.

No caso em mesa, pretende-se utilizar o fomrato presencial. em razào das peculiaridades do

objeto da licitação.

É 
""no 

qr" o p."gão sletrônico aumenta a compctitividade, o que devc sr;r unr noÍtc nas ticitações

públicas. Todavia, tal princípio deve conviver com outros princípios que orientam as contrataçôes

públicas, como, por exemplo, o princípio da eficiência.

Dessa forma, observando-se o objeto da licitação, a experiência administrativa e a justiÍicativa

apresentada no Termo de Referência, apesar de sua singeleza, vislumbra-se a razoabilidade na adoção

do pregão no Íbrmato presencial, tendo em vista que as manutenções ç rÇparos nas unidades

administrativas do Município gerahnente necessitâm ser solucionados corn agilidade, de forma irnediata,

não havendo um estoque geral que pudesse viabilizar a contratagão com empresas localizadas em outros

estados da federação.

Com efeito, ao invés de reshingir a competitividade pelo estabelecimento de distância limite da

sede do fomecedor até o Município de Capanema, a opção menos restritiva e mais razoável para se

buscar a eficiência administlativa é a adoção do pregão no formato presencial.

Portanto, reputo válida a adoção do pregão no formato prescncial para o caso em aprcço, visto

que há justificativa no tenno de referência lazoável.

2.5.3. Do critério de julgamento.

O critério de julgamento previsto no item L5 da minuta do edital está adequado com a descrição

do objeto no termo de referência.

2,5.4. Da adoção do Sistema de Registro de Preços,

No caso vertente, o teflno de referência indica a adoção do sistema de registro de prcços. O caso

é mesmo de adoçào do SRP. Vejamos.

A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na Lei ne 8.666, de 1993:

Àú. ) 5. Às coutprus, senrpre que possível, deverão;

(...) lI - ser processodas att'av,és de sistema de regislro de preços;

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi editado o Decreto ne 7.892/13, que

cstabelece as hipóteses dc contratação suscetíveis de serem processadas por esta sistemática, É o que

estabelece o art. 3s:

ArL 3! O Sistema de Regislro de Preços poderá ser adotado t.as seguínÍes hípóteses:

I - quando, pelas coracterislícas do ben ou setyiço, houver rtecessidade de co tratdções

Írequentes;
11 - quando Jbr conyenienle a aquisição de beus com pretisão de entregas patcelatlas ou

co tratoçdo íle set'viços remuneraclos por unidade de medida ou ent reginrc de loreÍq;
III - qua»clo for conveníenle o aquisiçtto de bens ou q conh'aktção cle seruiços paro

atendimento a mr.is .le um orgào ou entidade, ou a programas de governo; ott

lV - Enutdo, pelu tutureza do objelo, não Íor possílel defiúr prevíame le o qua litath)o a

ser demaudado pela Admínistração.

Neste prisrna, verihca-se que o presente procedimento licitatório atende aos requisitos legais paral

a adoção do SRP, notadamente os incisos I, II, III e IV supramencionados.
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2.5.5, D«rs requisitos tlc habilitacão.

A (locumcutaçào oxigitla nos subitcns ll.ll c ll.l2. r'clativas à habilitacão juritlica c ctc

regulaticlade fiscal e tlabalhista, está adequada ao oblcttl da cotrtl rr'tçio'

No que tange à qualificação econômico-financeira, prevista no subitem I l, l3 da rninuta do edital,

vislumbra-sc a ausência dç razoabilidade da sua cxigô[cia no presctltc ccrtantc. visto quu ullra

dcclaragào tla licitantc sobrc o tcma é suÍicientc para a garantia da Administração Municipal,

considerando-se o objeto da contratação, alérn da inexistência de fundamentação pata a sua adoção.

Ademais, para os próximos cel.tames, indico a necessidade de funclamentação idônea para t
acloção da exigência cla relcricla certidão de ncgativa como qualiticação ccouômiso-tjnanceira.

2.5.6. Dos dcmais tópicos do cdital e seus ancxos.

No mais, vcriÍlca-se quo tbram prcenchidos os lequisitos esseuciais cspalhados pela Lei n" 8.666,

dc 1993, cspeoialmctrtc o disllttsto Irtr scu art 40.

2.6. I)a rniluta da ata e/ou tlo contrato.

Vislumbro adcquada a minuta do contrato atrexada ao cdital. visto que ptevê as çlátrsulns

cssencjais tlispostas no art. 55, tla t,ci .S.666, dc 1993, oouíir|me t.notlckr conllcciouado pcla I'GM'

2.7. Recomendar:ões

lJr.gc csclar.cccr, por.Íim, polquc notirria a lclcvância. quc a vctaciclaclc dc totlas as inÍbtlnaçõcs

Ç dosumcntaçào aprcscntatlas sào dc intcila rcsponsabiLitladc tlos agoutcs pÍtblioos e plivados

envo lvidos.

Neste ponto, convérn charnar artenÇão ltara a possibilidacic de aplicaçào clc sanções r1e natrt|ez;r

política, acln.rinistrativa. civil o pcttal em caso tLc tnalversaçào tla verba pública c/ou em razào de

tlescunrprimcnto tlas obligações lcgàis, contl.atuâis e editalícias, poss ibi litalltlo a conligutaçào clc

ato de irnprobidaclc adrnin istraliva. ros leÍmos da Lei n" 8.429. de 1992, ben como orrl deslespeito à

l,ei de Responsabilidade F iscal.

3. CONCI,USÀO:

Diaulc do cxPOsto. a Pr0curarloria-GsraL sc maniÍcsta Íàvoravelrnente a0 pross{lguiulcllto dcsfe

proccsso dc coutratação, desde que seja cxcluída a exigência de qualifitaçáo econômico-Iinânceirà

prer.ista no subitem 11.13 da minuta do edital.

Município dc Capancma, I istado do Palillrá - Citlatle tla Rodovia Ecológica - Estr {lâ Parque

Clminho do Colono, aos 5 dia,s/i[, mês clc junho tlc 2023

/,
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